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RESUMO: Os precedentes históricos do experimento neoliberal no Chile foram pouco es-
tudados. No entanto, pode-se argumentar que a viabilidade dessa experiência dependia 
das bases construídas durante períodos anteriores do desenvolvimento chileno, a partir da 
década de 1940. O crescimento das exportações e a diversificação do período neoliberal fo-
ram baseadas em três principais setores econômicos: frutas e vegetais frescos, silvicultura e 
pesca. O desenvolvimento desses setores foi baseado nos programas de desenvolvimento do 
CORFO, que combinaram esforços públicos e privados com, em alguns casos, assistência 
estrangeira. Além disso, o processo de nacionalização do cobre em 1971 foi fundamental 
para o fortalecimento das capacidades econômicas do estado. Esses fatos apontam uma di-
ferença muito significativa entre o neoliberalismo chileno e outros experimentos ortodoxos 
na América Latina.
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ABSTRACT: The historical precedents of the neoliberal experiment in Chile have been scarcely 
studied. However, it can be argued that the feasibility of this experience was contingent 
upon the bases built during previous periods of the Chilean development, starting from the 
1940’s. The export growth and diversification of the neoliberal period was based on three 
main economic sectors: fresh fruit and vegetables, forestry, and fishery. The development of 
these sectors was in tum based on CORFO’s development programs which combined private 
and public efforts with, in some cases, foreign assistance. Also, the copper nationalization 
process in 1971 was instrumental to the strengthening of the state’s economic capabilities. 
These facts point out a very significative difference between Chilean neoliberalism and other 
orthodox experiments within Latin America. 
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Inicialmente, gostaria de destacar a grande importância que reveste este ensaio, 
tanto pela natureza do tema como pela familiaridade em relação ao mesmo. Não é 
necessário estendermo-nos sobre o primeiro: a experiência dos chamados ‘’Chicago 
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boys’’ marcará uma época na história chilena, qualquer que seja o juízo que se tenha 
sobre a mesma. Por outro lado, mesmo havendo uma ardorosa e prolongada polê-
mica a respeito, a verdade é que faltava uma análise rigorosa de sua gênese e cris-
talização, que é justamente o que tem buscado e logrado Juan Gabriel Valdés. 

PERSPECTIVA A PARTIR DO PASSADO 

Entre os distintos tópicos que este fundamental trabalho aborda, creio que 
ressaltam vários que demonstram aspectos pouco conhecidos – ou simplesmente 
desconhecidos por muitos – ou incorporam temas frequentemente desconsiderados. 
De forma muito esquemática, gostaria de chamar a atenção para o seguinte: 

a) A análise da chamada “transferência ideológica”, que busca esclarecer seu 
significado e o modo em que esta opera no caso do ‘’produto cultural 
transferido ao grupo de economistas chilenos que estabeleceram a base de 
sua identidade peculiar”. 

b) O esboço histórico da gestação da Escola de Chicago nos Estados Unidos, 
de suas figuras e ideias principais e de suas posturas ortodoxas, vis-à-vis a 
revolução keynesiana e outras heresias – incluindo as surgidas na América 
Latina com a corrente Prebisch-CEPAL. 

c) A abrangência externa do Projeto Chicago, particularmente a estabelecida 
pelas relações Estados Unidos-América Latina e influenciada pela “guerra 
fria”, pela Aliança para o Progresso e pelas circunstâncias próprias de 
cada país, no caso o Chile. 

d) O desenvolvimento concreto das gestões entre os atores principais do 
chamado “Projeto Chile” em Chicago, isto é, entre a própria Universidade 
norte-americana e a Universidade Católica. Também se examinam as 
gestões que não prosperaram na Universidade do Chile. Em geral, tem-se 
pouquíssima informação detalhada desta fase da iniciativa. 

e) A consolidação e desenvolvimento do Projeto, tanto no Chile como através 
da importante corrente de estudantes que vão à Universidade de Chicago. 
Realiza-se um exame detalhado das personalidades-chave do processo e 
da crescente hegemonia daqueles que chegariam a constituir o núcleo cen-
tral dos “Chicago Boys”. 

Por filiação à mesma geração e por ter estado envolvido desde o seu início – faz 
mais de 30 anos! – na discussão, creio que minhas “vantagens comparativas” acon-
selham que este breve comentário adote uma perspectiva histórica, partindo da 
premissa de que este singular episódio tem raízes antigas e um parentesco evidente 
com outros que ocorrem no passado. Cada um, decerto, tem uma característica 
própria, estabelecida pelo contexto em que teve lugar, mas se assemelham pela 
transposição – forçada ou voluntária, mais ou menos integral – de corpos doutri-
nários gestados e congruentes com realidades muito diferentes, e por vezes contra-
ditórias às dos países receptores. Deve-se observar que esta possibilidade nada tem 
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a ver com a discussão a respeito da maior ou menor “universalidade” (atemporal 
e a-espacial) da Economia ou outras ciências sociais. 

Guillermo Subercaseaux1 remonta à situação colonial para ilustrar o assunto, 
afirmando que a Espanha impunha um “mercantilismo ao revés”. Segundo suas 
palavras: 

“O complicado mecanismo da intervenção dos governos na vida in-
dustrial e comercial que se empregava na Europa ... após o desenvolvi-
mento da produção, se utilizava na América como meio de dirigir melhor 
a exploração econômica das colônias ... se a política mercantilista aplica-
da na Europa significava buscar o incremento do estoque monetário da 
nação, empregá-la nas colônias americanas significava extrair-lhes todo 
o ouro e prata possíveis”. 

A independência modificou este quadro substancialmente e começou-se a apli-
car um mercantilismo “de direito” – como observa Subercaseaux – que orientou 
em boa medida os decênios “pelucones”2*3 Contudo, a situação foi se modificando 
progressivamente, de acordo com outras circunstâncias e um novo fator, que o 
professor Daniel Martner (um dos chamados nacionalistas do fim do século) des-
creveu assim: 

“Espalhava-se do centro comercial do mundo uma imensa onda pela 
defesa do livre comércio, que com formidável ímpeto chegava aos con-
fins do globo e era praticamente proibido se opor a ela”.4 

Nessa reestruturação de ideias e políticas, como bem se sabe, exerceu uma 
influência singular o economista francês Courcelle-Seneuil, a quem poderia consi-
derar-se o Milton Friedman ou o Arnold Haberger deste “transplante ideológico”, 
tão semelhante ao que se realizaria pouco mais de um século depois. Não é possível 
recapitular aqui os antecedentes sobre o assunto, mas sim mencionar uma recente 
e importante reflexão a respeito do mestre Albert Hirschman.5 Nela são destacadas 

1  O. Subercaseaux, História de las doutrinas económicas de América Latina y en especial en Chile, 1924. 
Há uma discussão do tema em A. Pinto S. C., La subordinación dei pensamiento económico chileno, 
incluído no livro Política y desarrollo, Editorial Universitaria, 1968. 

2 * N. do T.: correspondem às perucas utilizadas pela aristocracia no passado.

3  A matéria foi analisada com grande empenho na tese de Robert M. Will, Some aspects of the 
development of economic thought in Chile (1776-1878), Duke University, 1957. O texto pode ser 
consultado na Biblioteca da CIEPLAN, em Santiago.

4  D. Martner, História Económica, Tomo II. Sobre esta matéria, veja o importante trabalho dos 
historiadores S. Villalobos e R. Sagredo sobre “El protecionismo económico en Chile, Sigla XIX’’, 
Instituto Blas Canas, 1987.

5  A. Hirschman, Courcelle-Seneuil, Jean Gustave, The new Palgrave, Economic Development, Londres, 
1989. Também em Rival Views, Viking Press, 1986.
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as iniciativas liberalizantes do conselheiro francês em relação ao regime bancário, 
monetário e aduaneiro, como também a influência que se atribui a seus discípulos 
sobre a decisão de entregar a exploração salitral à iniciativa privada e, por fim, às 
empresas estrangeiras. Contudo, para ele “A principal influência exercida por Cour-
celle-Seneuil residiu em sua vigorosa docência: como primeiro Professor de Econo-
mia da Universidade do Chile, ele parece ter tido êxito em disseminar o zelo dou-
trinário em seus estudantes, sendo que alguns dos quais chegaram a ser mais tarde 
influentes políticos”. 

Mas além destes aspectos mais ou menos conhecidos, A. Hirschman também 
sublinha outros particularmente significativos para o assunto do qual estamos 
tratando. Atente-se ao seguinte, que merece uma reprodução completa: 

‘’Dado que os países economicamente avançados foram também 
aqueles onde floresceu primeiramente a ciência econômica, estes rapida-
mente criaram um produto peculiar de exportação: o ‘expert’ econômico 
ou assessor. Courcelle-Seneuil é provavelmente o mais precoce protótipo 
desse gênero e sua carreira no Chile reveste-se de características que che-
garam a ser típicas de numerosos representantes posteriores. Primeiro, o 
conselheiro está profundamente convencido de que – graças aos avanços 
da ciência econômica – ele conhece as soluções corretas para os proble-
mas econômicos, sem importar de onde estes se manifestem. Segundo, 
no país que convida o expert, seu conselho é aguardado como se fosse 
uma medicina mágica que curará, mesmo que (quiçá especialmente) o 
tratamento tenha que ser doloroso. No Chile, especialistas estrangeiros 
ou formados no exterior têm exercido papéis-chave em conjunturas de 
crise, desde Courcelle-Seneuil em meados do século XIX até Edwin Ke-
merer nos anos 20, a missão Kein-Saks nos anos 50 e, finalmente, os 
‘Chicago Boys’ nos anos 70. Terceiro, a influência do assessor deriva não 
só do valor intrínseco e da persuasão de sua mensagem, mas também do 
fato de que ele, habitualmente, tem bons contatos em seu país de origem 
e pode facilitar o acesso ao mercado de capitais. Quarto, o especialista 
estrangeiro é frequentemente criticado por querer transplantar as insti-
tuições de seu país para aquele que está auxiliando, mas sua ambição é 
ainda mais extravagante: é dotar o país receptor daquelas instituições 
ideais que só existem em sua mente, já que ele não conseguiu persuadir 
seus compatriotas de forma a adotá-las.6 Quinto, a história em geral, e a 
historiografia nacionalista em particular, provavelmente é injusta com o 
assessor estrangeiro. Fazendo um retrospecto, vemos que ele facilmente 
pode se transformar num ‘bode expiatório’; qualquer fracasso que ocor-

6  Este ponto pode ser reforçado pela reflexão de Courcelle-Seneuil sobre seu projeto de liberalização 
aduaneira: “Melhor que preocupar-se em reformar as leis de comércio exterior em outros países (França, 
Inglaterra, Estados Unidos), o Chile poderia ser tomado como um útil exemplo”. Ver A. Pinto, La 
subordinación del pensamiento, op. cit.
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ra pode ser atribuído à sua nefasta influência. A ‘demonização’ é mais 
prejudicial do que poderia ter sido o assessor: ela frustra uma autêntica 
aprendizagem da experiência passada’’. 

Próximo ao final do século, a onda’ ‘liberalizante” perde força e é marcada 
pela aparição dos chamados ‘’nacionalistas’’, inspirados em Fedérico Liszt e na ex-
periência dos países de industrialização tardia, principalmente a Alemanha. A trans-
missão ideológica se manifesta apesar da reativação do “crescimento para fora”, 
que implica a conquista do salitre e da moderna mina de cobre em Sewell, ambas 
sob controle estrangeiro. Malaquias Concha, Guillermo Subercaseaux, Daniel Mar-
tner e o próprio Francisco Encina são os gurus da renovação doutrinária que de-
bilitou acentuadamente o império do comércio livre e estimulou o papel da indus-
trialização e do desenvolvimento nacional. Por outro lado, a emergência da 
chamada “questão social” e a crise política da “fronda aristocrática”7* – segundo 
a concepção do conhecido ensaio de Alberto Edwards – influíram no mesmo sen-
tido. Por último, as realidades políticas e econômicas que lançaram as bases da 
Primeira Guerra Mundial, a experiência do governo de Ibañez e, sobretudo, a de-
molidora crise de 1929-32, abriram um novo cenário, que se cristaliza sobretudo 
na criação da Corporação de Fomento (CORFO) em 1939.8 

INTERRUPÇÃO DO ‘’PRAGMATISMO CRIADOR’’ 

Analisando o período em questão no tocante ao tema deste artigo, pode-se 
afirmar que nessa época a pressão da ideologia externa “mal-acabada” foi muito 
menor. Primeiramente, não se manifesta na política devido à grande depressão; 
pelo contrário, frequentemente as decisões eram opostas às digressões doutrinárias 
dos protagonistas e às políticas levadas a cabo pelas economias centrais. Tampou-
co se distingue maior elaboração teórica no projeto “CORFO”, ainda que sua fi-
losofia se inspire nas ideias dos “nacionalistas” e na experiência das industrializações 
tardias, incluídos os Estados Unidos e a União Soviética. Este panorama foi o que 
alimentou o grupo de tecnocratas de Estado, engenheiros e empresários que conhe-
ciam muito bem a realidade do país e foram capazes de estruturar seus principais 
objetivos de desenvolvimento.9 Entre os economistas deste período inicial deve-se 

7 * N. do T.: corresponde à parcela da aristocracia que ainda conseguia manter a sua posição social 
apesar de todas as dificuldades.

8  Foi escrito um bom número de trabalhos sobre o tema nos anos recentes. Veja-se, por exemplo, Estudios 
CIEPLAN n. 12, sobre Perspectivas históricas en la economia chilena, com artigos de Sergio Villalobos, 
Carlos Hurtado, Gabriel Palma, Manuel Marfán, Ricardo Lagos, Patrício Meller, editados por Oscar 
Muñoz. Do autor deste trabalho, veja-se Estado y gran empresa: de la pre-crisis hasta el gobierno de J. 
Alessandri, Estudios CIEPLAN n. 18, 1985. Também no Trimestre Economico, México, 1986.

9  Sobre o assunto, veja, entre outros, G. Ibañez S. M., Los ingenieros, el Estado y la politica en Chile, 
Revista Historia, Universidade Católica do Chile, 1983.
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destacar Flavián Levin, que também teve grande influência na jovem Escola de 
Economia da Universidade do Chile, que encaminhou um significativo contingente 
de profissionais à CORFO. 

Paradoxalmente, as principais iniciativas da CORFO chegaram a constituir as 
bases decisivas de apoio para o experimento ortodoxo de Chicago pós-1973, par-
ticularmente no que se refere à ampliação e diversificação da estrutura de exporta-
ção através dos projetos florestal, pesqueiro e frutícola. 

Por outro lado, essa experiência junta-se à aparição no cenário latino-ameri-
cano da CEPAL e, particularmente, de seu Estudo Econômico em 1949, batizado 
por Albert Hirschman como um “manifesto latino-americano”. Qualquer que seja 
a opinião que se tenha tido e que hoje se tenha sobre a instituição liderada pelo 
mestre Raúl Prebisch, dificilmente pode negar-se que seu corpo doutrinário consti-
tuiu a primeira criação teórica elaborada e enraizada na América Latina. Sem ig-
norar as contribuições da economia clássica da revolução keynesiana, seu artífice 
principal e seus colaboradores solitários desentranharam as particularidades da 
região, sua classificação no espectro da relação Centro-Periferia e as opções que se 
delineavam no pós-guerra. Além de ser patente que estas análises ajudaram a com-
preender melhor a realidade e a experiência chilenas, não é menos certo que esta 
experiência – e em especial a da CORFO – também teve considerável influência no 
ideário e na ação da CEPAL, particularmente em relação ao papel do Estado e da 
planificação. 

Esse período tão criativo e frutífero, que inclusive se irradiou para o Terceiro 
Mundo, entrou em declínio nas décadas de 70 e 80, por razões variadas e comple-
xas que sobrepassam o marco desta oportunidade. Seja como for, sua contraparti-
da manifesta tem sido a ressurreição do ideário da revolução neoliberal do século 
XIX, na qual – deve acentuar-se – se insere o fenômeno que é evocado pelo livro 
de Juan Gabriel Valdés. 

Por último, quero encerrar esta breve retrospectiva relembrando algumas dis-
cussões e análises que suscitaram os primeiros passos do Projeto Chicago-Univer-
sidade Católica. Inicialmente, convém testemunhar que o centro da crítica foi a 
revista Panorama Econômico, que congregou durante um considerável período de 
tempo (do final dos anos 40 até princípios dos anos 60)10 um espectro muito amplo 
daquilo que se tachava de ‘’progressismo desenvolvimentista”, que se estendia até 
algumas personalidades do meio empresarial e mantinha estreitos vínculos com a 
CORFO. 

Uma “pequena amostra” destas polêmicas é um editorial da célebre revista 
publicado em 1957 (edição n, 189) intitulado ‘’A industrialização e o Professor 
Rottenberg”, que foi o primeiro chefe da missão de Chicago11. Não há como re-
produzir integralmente a controvérsia, mas podemos partir da seguinte tese do 
catedrático: 

10  A revista Panorama Económico teve uma segunda fase de publicação, de 1968 até 1971.

11  Escrito por quem redige estas linhas, que era diretor da publicação.
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‘’Suponhamos que os recursos de um país estão sendo utilizados na 
produção de diferentes tipos e qualidades de bens e serviços de forma tal 
que se obtém uma produção máxima. Propõe-se então que se desloquem 
alguns recursos para a produção de outros artigos, diferentes daqueles 
aos quais estão destinados atualmente; porque ‘outros produtos’ são 
substitutos de importações. O resultado é uma menor produção total em 
detrimento do bem-estar do país”. 

Em relação à hipótese do Professor Rottenberg, entre outras coisas, se contes-
tava o seguinte: 

“Poderia alguém postular, ainda que numa elevada sentinela em Chi-
cago, que o emprego total de seus recursos é uma característica represen-
tativa das economias subdesenvolvidas? Poderia sequer sustentar que os 
fatores marginais estão ocupados de forma tão idealmente distribuída 
que logram uma produção máxima?” 

“Bem se sabe que não é assim. Que o representativo é exatamente 
o contrário; que há uma margem mais ou menos apreciável de recursos 
materiais e humanos não aproveitados, ou por diversas causas, utilizados 
em atividades ou setores que distam enormemente de produzir uma con-
tribuição ‘máxima’ ao produto nacional’’. 

“O esotérico catedrático pode indubitavelmente expor um dilema 
mais importante para as economias jovens. Por exemplo, aquele que tra-
ta da relação entre a substituição de importações e a promoção de expor-
tações. Mas este tema apenas lhe toca e, de uma maneira caricaturesca, 
no que tange à questão de se o Chile lucraria ou não produzindo bana-
nas ao invés de importá-las do Equador e pagar com a venda de outras 
coisas. Como se vê, um caso extraordinariamente complexo e ilustrativo 
dos problemas usuais ...” 

Referindo-se à tese do professor Rottenberg no sentido de que “Uma política 
de substituição de importações conduz à auto-suficiência” afirmava-se o seguinte: 

“... Se há algo evidente na experiência internacional é que a política 
criticada, ou seja, a industrialização, MODIFICA a estrutura de trocas, 
mas nem a diminui e muito menos a anula. O que se sucede efetivamente 
é que se importam outros produtos, mas, em geral, o processo de substi-
tuição vai de encontro a uma intensificação da demanda por importações, 
seja porque ativa a demanda por matérias-primas e equipamentos, seja 
pelos efeitos sobre o nível da renda no país que leva o processo a cabo”. 

Citando aspectos relacionados mais diretamente com o convênio Chicago-
-Universidad Catolica, Osvaldo Sunkel e quem escreve estas notas redigiram em 
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1963 um trabalho intitulado “Economistas Latino-americanos nos Estados Unidos”12 
Alguns pontos dentre os mais significativos eram os seguintes: 

“Nossos bacharéis e especialistas em economia viajaram, em sua 
maioria, à Grã-Bretanha ou França, e se formaram seguindo os trabalhos 
dos mestres clássicos e neoclássicos. Não há dúvida de que aprenderam 
muitas lições úteis e intrinsecamente valiosas, mas com a possibilidade de 
analisar o fato com uma visão retrospectiva, hoje em dia temos poucas 
dúvidas de que no geral foram vítimas de um fenômeno típico de ‘alie-
nação cultural’. 

“De fato, na sua ansiedade de acomodar a realidade de nossos paí-
ses a esquemas teóricos reproduzidos fora de contexto ou descolados 
de suas bases objetivas, ao aceitar como dogma suas implicações para 
a política econômica e ao utilizar instrumentos planejados para outras 
situações, não só ajudaram muito pouco o desenvolvimento econômico 
de suas comunidades, como frequentemente o prejudicaram. Como en-
fatizou agudamente Celso Furtado, ‘quando a realidade se distancia do 
mundo ideal da doutrina, supõe-se que tem início a patologia social’. 

“A frase não deve ser interpretada como um ‘nacionalismo’ ingênuo 
ou ‘regionalismo’ científico. O problema fundamenta-se, como todos sa-
bem, no fato.de que as ciências sociais devem construir suas abstrações 
a partir ‘de uma realidade objetiva que se modifica: no tempo e no es-
paço, o que não ocorre com as ciências naturais. Aquilo que se chama 
correntemente ‘teoria econômica’ não é nada mais que o conjunto destas 
abstrações, algumas mais atemporais e espaciais que outras, mas todas 
expostas a revisões que são impostas pelas mudanças conjunturais e to-
das também de relativa validade explicativa e operativa, de maneira que 
qualquer afirmação ou transposição dogmática pode levar às maiores 
confusões e aos erros mais crassos na ação derivada das mesmas. Visto 
sob este ângulo há de se convir que certas abstrações da chamada teo-
ria econômica podem ser cientificamente válidas para qualquer realidade 
contemporânea, por exemplo, para qualquer ‘economia escassa’, mas a 
distância que as separa das realidades específicas é muito grande e na me-
dida em que se ignora esta distância e não se levantam outras abstrações 
que encampem as particularidades que vão aparecendo, o divórcio entre 
teoria e realidade objetiva se tornará mais flagrante e isto se manifestará 
visivelmente rio plano das decisões’’. 

12  Este documento é derivado de uma conferência realizada em 1962 e patrocinada pelo “Social 
Research Council of United States” e pelo “Instituto de Economía de la Universidad de Chile”, com a 
participação de economistas norte-americanos e latino-americanos. Foi publicado na Revista Economia 
da Universidade do Chile, 1964, n. 82, e em Economic Development and Cultural Change, da 
Universidade de Chicago, outubro de 1966, vol. 55, n. 1.
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“A maioria dos economistas jovens que vão estudar nos centros uni-
versitários dos países industrializados retornam a seu meio com esque-
mas teóricos dissociados em maior ou menor grau da realidade objetiva 
e da problemática de suas nações de origem e, frequentemente, com um 
instrumental operacional que não é possível de ser empregado proveito-
samente. Não é raro, pois, que por ocasião de seu regresso devam passar 
por um período de agonizing reappraisal, por um desesperado esforço de 
readaptação. Os mais maduros e inteligentes conseguem separar o joio 
do trigo, classificando corretamente as abstrações teóricas e selecionando 
o instrumental segundo suas possibilidades de aproveitamento. Em con-
trapartida, outros caem em um poço de confusão e desalento ou se trans-
formam em repetidores de clichês de textos ou em artífices de acrobacias 
matemáticas em tal grau que se tornam impotentes para interpretar a 
realidade nacional e menos ainda para ajudar a resolver os problemas 
econômicos”. 

Por outro lado, neste artigo são feitas algumas sugestões sobre as possibilida-
des de tornar os programas de cooperação universitária mais proveitosos, seja com 
os Estados Unidos ou com outros países. Neste sentido se afirmava o seguinte: 

“O que pode ser feito frente a estas realidades levando em considera-
ção o que foi estabelecido no início sobre o significado positivo da coo-
peração entre as universidades dos Estados Unidos e de outros países?” 

“Um primeiro passo limitado, mas de grande importância, residiria 
em concentrar as oportunidades de treinamento em pessoal capaz de 
especializar-se ou aprofundar-se em questões ou temas que conheçam 
ou tenham utilizado em suas tarefas profissionais. Em outras palavras, o 
bolsista deveria ir para o estrangeiro depois de ter tido uma experiência 
prática de alguns anos, que o deixaria familiarizado com a problemática 
e as características do meio em que deverá atuar”. 

‘’De acordo com o afirmado acima, sugerimos que deveria haver 
uma alteração substancial na distribuição dos bolsistas, entre os que se-
guem um curso para obter um título e os que vão para pesquisar, dando 
ênfase aos últimos. A este respeito, é evidente que a contribuição que os 
Estados Unidos e Europa podem fornecer está vinculada à sua tradição 
e prática da metodologia científica, isto é, de seus hábitos e técnicas para 
reunir, manipular e sistematizar fatos objetivos suscetíveis de utilização 
como fundamentos para abstrações válidas’’. 

“Por outro lado, as universidades estrangeiras poderiam dar uma 
grande ajuda às nossas, e, possivelmente, obteriam grande proveito dis-
to, substituindo a forma tradicional de concessão das bolsas por contri-
buições a seus próprios professores e bacharéis, mesmo que aos latino-
-americanos, para que realizem pesquisas a nível acadêmico nos próprios 
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países da nossa região. Deve recordar-se que, dentre os melhores estudos 
sobre problemas da região, não são poucos os que foram elaborados 
por pesquisadores estrangeiros, respaldados por diversas instituições dos 
Estados Unidos e Europa”.13 

Estas sumárias observações têm estrita ligação com o passado da união entre 
a Escola de Economia de Chicago e sua correspondente na Universidade do Chile. 
É óbvio afirmar que muitas outras se acumularam ao longo da evolução e resulta-
dos do projeto. Quaisquer que sejam as críticas ou elogios suscitados, o exercício 
exigirá uma análise tão detalhada e fundamentada como a de Juan Gabriel Valdés. 

Para encerrar estas breves notas só gostaria de relembrar as advertências do 
mestre Hirschman acerca dos perigos de uma ‘’ demonização’’ de experiências 
como as comentadas. As mesmas observações valem para a “divinização” de su-
postos milagres sociais. Em ambos os casos, se “impedirá uma autêntica aprendi-
zagem da experiência passada’’. 

13  Este artigo foi brilhantemente comentado por ocasião da publicação de “Economic Development 
and Cultural Change’’ por Arnold C. Haberger, seguramente o mais influente e lúcido integrante da 
equipe de Chicago no Chile.
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1. INTRODUÇÃO 

O programa brasileiro denominado “Programa Nacional do Álcool (Proálco-
ol)” é, destacadamente, o maior e o mais duradouro esforço de substituição de 
combustível fóssil por biocombustível renovável, em termos mundiais. Nos últimos 
anos, foram utilizados entre 10 e 12 bilhões de litros de álcool de cana-de-açúcar 
por cerca de 3 e 3,5 milhões de carros de passeio equipados com motores especiais 
movidos a álcool (contra aproximadamente 4,5 milhões de carros movidos a ga-
solina misturada com 20% de álcool, aproximadamente). E foi só bem depois da 
queda dos preços do petróleo (a partir de 1981), especificamente com o aumento 
dos preços internacionais do açúcar em 1988/89 e com o agravamento dramático 
da crise econômica brasileira, que a validade do Proálcool tem sido seriamente 
questionada com base na alegação de que o programa foi inflacionário e que sig-
nificou um escoadouro para as finanças públicas. 

Desde os seus primórdios, o programa tem atraído grande atenção internacio-
nal. Sobre nós – um grupo de economistas, cientistas políticos e sociólogos do 
Instituto de Estudos Latino-americanos da Universidade Livre de Berlim – exerceu-
-se a mesma atração, e, em função disso, formulamos uma proposta de pesquisa 
com o objetivo de estudar o Proálcool por ocasião da criação de um programa 
especial de apoio à pesquisa do setor energético pela Fundação Volkswagen (uma 
agência semipública de apoio à pesquisa, que não deve ser confundida com a em-
presa de mesmo nome) em 1980/81. Obtivemos recursos para a realização de um 
estudo detalhado a respeito do Proálcool durante os anos seguintes. Nossos resul-
tados foram publicados em 1984 e, desde então, vimos ainda acompanhando o 
Programa ao participar de conferências no Brasil e na Europa, dando opiniões ao 
governo alemão e tentando sempre entender o que torna o Proálcool tão irresistível, 
mesmo apresentando um desempenho econômico sofrível. 

A publicação da versão atualizada em português em 1988 suscitou novas con-
trovérsias e comentários. A um breve relato da história do Proálcool segue-se uma 
avaliação de sua viabilidade econômica e uma descrição de seus efeitos sobre a 
agricultura, indústria e transportes; em seguida, o programa de biocombustíveis é 
inserido no contexto global das políticas energéticas brasileiras. A seção final abor-
da os vínculos fiscais, a economia política e as perspectivas internacionais dos 
biocombustíveis, isto é, a questão se o Brasil pode ser encarado, nessa área, como 
um modelo para outros países e como um fornecedor de equipamento e de conhe-
cimento especializado. 

2. HISTÓRIA DO PROÁLCOOL 

A crise do petróleo de 1973 detonou a procura por fontes alternativas de 
energia em todo o mundo. Somente no Brasil, contudo, é que se lançou um progra-
ma maciço de biocombustíveis em 1975, e que vem expandindo-se desde então. A 
chave da compreensão das forças que determinaram o início bem-sucedido do 
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Programa reside na conjunção da subida do preço do petróleo com a queda do 
preço do açúcar, como se pode verificar na figura 1. O pico sem precedentes verifi-
cado nos preços do açúcar em 1973 havia provocado enormes investimentos no 
setor e os cofres do Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA) estavam repletos. As 
perspectivas futuras do mercado do açúcar eram, no entanto, sombrias. 

Desde a Grande Depressão dos anos 30, o setor açucareiro esteve acostumado 
a livrar-se do excedente de produção transformando o açúcar em álcool anidro e 
misturando-o a gasolina, o que é tecnicamente factível sem maiores problemas até 
o limite de aproximadamente 22%. Assim, era meramente lógico que se utilizasse 
na ocasião a mesma saída, amarrando com isso o problema de produção dos “velhos” 
interesses ligados ao açúcar, poderosos e bem entrincheirados, ao problema de in-
sumo dos interesses igualmente influentes ligados ao petróleo (automóveis e trans-
portes), que tentavam desesperadamente manter o ímpeto do “Modelo brasileiro” 
do início dos anos 70, em que o automóvel assumia um papel de destaque como 
símbolo do “novo” Brasil, um Brasil que “queimava etapas” do desenvolvimento 
em tempo reduzido, vislumbrando-se como ‘’país recém-industrializado’’ e’ ‘potên-
cia emergente’’. 

A segunda escalada do preço do petróleo em 1979/81 coincidiu novamente, após 
1980, com uma crise do açúcar, e ainda outros eventos deram impulso adicional ao 
Proálcool: um importante avanço tecnológico tornou exequível o carro totalmente 
movido a álcool, utilizando o etanol hidratado com um conteúdo alcoólico em torno 
de 94% (ao invés dos 99,7% do etanol anidro que pode ser misturado à gasolina). 
Parece ter sido muito importante que a principal contribuição tecnológica tenha sido 
dada pelo “Centro Técnico Aeroespacial – CTA’’, da Força Aérea Brasileira, para que 
as relutantes montadoras multinacionais no Brasil pudessem ser mais facilmente 
induzidas a um acordo com o governo: as firmas concordaram em produzir carros a 
álcool e o governo prometeu fornecer o combustível e manter os preços competitivos 
perante a gasolina. A companhia nacional de petróleo, Petrobrás, ficou encarregada 
de administrar o sistema global de combustíveis. 

Em 1981, quando os preços do petróleo estavam em seu pico mais alto, o 
Banco Mundial estendeu um empréstimo de mais de US$ 250 milhões ao Proálco-
ol, justificando o seu apoio ao programa “ainda não” economicamente viável, com 
base na projeção de preços ascendentes para o petróleo e estagnados para o açúcar 
(veja figura 1). Àquela época, o Banco Mundial estava sob forte pressão no sentido 
de envolver-se com energia, particularmente com projetos de energia renovável, e 
sua direção muito interessada em obter informações completas a respeito do único 
grande programa de biocombustíveis do mundo, de maneira que a solicitação 
brasileira de concessão de empréstimo foi bem-vinda. Uma vez que apenas os mo-
tores de ciclo Otto de carros de passeio e eventualmente caminhões leves podiam 
ser movidos a álcool, enquanto ônibus e caminhões ainda rodavam inteiramente à 
base de óleo diesel, derivado do petróleo, as necessidades a serem atendidas não 
eram assim tão “básicas”, e os custos eram elevados; mas esses escrúpulos foram 
preteridos, o que mais tarde suscitou a acusação de que o Banco Mundial havia 
usado o Brasil como ‘’cobaia’’, enquanto, por outro lado, as partes interessadas no 
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Brasil tomaram a aprovação do empréstimo do Banco Mundial como um ‘’certifi-
cado de viabilidade econômica”, contrariando, com base no estudo (confidencial) 
de viabilidade do Banco Mundial, todos os cálculos que mostravam o oposto. 

Figura 1: Preços internacionais do açúcar e do petróleo (em US$ de 1982) 

Após 1981, o preço do petróleo sofreu uma forte queda, mas também o preço 
internacional do açúcar caiu, permanecendo durante vários anos abaixo do limite 
de custo até mesmo de produtores eficientes, antes de recuperar-se recentemente 
em 1988/89. A crise financeira de 1982 e os problemas brasileiros de liquidez sub-
sequentes tenderam a sustentar a crença popular de que o álcool era uma fonte 
nacional confiável de combustível, ignorando as perdas crescentes decorrentes da 
exportação de gasolina (devido ao fato de que o fracionamento do petróleo pro-
duzia necessariamente uma certa fração de gasolina). 

Foi somente em 1989 que o crescimento da produção nacional de petróleo, 
coincidindo com problemas fiscais e com preços internacionais do açúcar também 
crescentes, levou a medidas políticas que frearam a expansão do Programa. Embo-
ra não se tivesse promovido um corte drástico, essa ocorrência já se vislumbrava, 
quando, outra vez, o salto do preço internacional do petróleo, depois da interven-
ção do Iraque no Kuwait, resgatou o Programa. O preço do açúcar, porém, desta 
vez ficou em um nível lucrativo, de maneira que chegou a ser administrativamente 
limitada a exportação do açúcar para assegurar o abastecimento do mercado in-
terno com álcool. 
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3. AVALIAÇÃO DA VIABILIDADE ECONÔMICA DO PROÁLCOOL 

A viabilidade econômica do Proálcool está diretamente relacionada a sua po-
sição entre o açúcar e o transporte automobilístico, como descrito acima. A parte 
superior da figura 2 mostra o açúcar determinando os principais insumos, ou cus-
tos, já que cada pedaço de cana-de-açúcar usado para o álcool significa uma opor-
tunidade perdida de produzir açúcar (daí o termo técnico de economia que define 
os custos como ‘’custos de oportunidade’’), e cada recurso (terra, força de trabalho, 
insumos importados etc.) destinado à cana-de-açúcar tem que ser desviado de ou-
tros produtos de exportação ou de uso doméstico. 

A parte inferior da figura 2 representa os vínculos com o sistema de transpor-
tes, ou seja, os benefícios do álcool como substituto da gasolina produzida a partir 
do petróleo importado ou de origem interna. As empresas estatais IAA e Petrobrás 
protegem a produção do álcool das influências diretas do mercado em ambos os 
lados. Não é só no Brasil que o açúcar e outros produtos agrícolas, bem como os 
derivados de petróleo, automóveis e serviços públicos de transporte são oferecidos 
ao mercado mediante sistemas altamente regulamentados. Esta regulamentação se 
dá por meio de subsídios, impostos, isenções de impostos, controles de preço e li-
cenças, dentro de um quadro de estipulações institucionais muito complexo, que 
resulta mais de um longo processo de evolução do que de algo deliberadamente 
projetado. A falta de transparência e controle, particularmente num regime militar 

Figura 2: Vínculos da produção de álcool 
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com poucos poderes parlamentares, tende a tornar pouco nítido o limite entre in-
teresses públicos e privados e difícil de definir as responsabilidades fiscais; em 
função ainda de um sistema bancário em grande medida de propriedade do Estado, 
e o refinanciamento deste pelo orçamento federal, pelo Banco Central e por credo-
res externos – tanto bancos comerciais quanto instituições financeiras internacionais 
como o Banco Mundial – , é plausível que os fluxos monetários adquiram sua 
própria dinâmica, possivelmente sobrepondo-se aos custos e benefícios a serem 
atribuídos aos fluxos de bens e serviços. 6. 

Voltando-nos a esses últimos e aplicando os métodos convencionais do Banco 
Mundial (ou de qualquer investidor comercial em se tratando dessa matéria) para 
determinar a viabilidade econômica de um certo empreendimento, a figura 3 rela-
ciona os preços internacionais do petróleo e do açúcar com a estrutura de custos. 

Figura 3: Viabilidade econômica do açúcar, álcool e outros produtos 

Tais custos são expressos em dólares americanos, levando em conta uma certa 
sobrevalorização da moeda brasileira. Os parâmetros técnicos, 114 quilogramas 
de açúcar ou 70 litros de álcool, por tonelada de cana, e as estimativas de custos 
(US$ 0,08 por libra de açúcar) datam do começo dos anos 80, quando refletiam a 
situação no estado de São Paulo. Pode ser, entretanto, que o progresso tecnológico 
tenha aumentado a eficiência, de maneira que hoje em dia reflete melhor o produ-
to nacional. A figura 3 mostra que o preço internacional do petróleo teria que 
aumentar até US$ 52 o barril para tornar o álcool anidro competitivo em compa-
ração com outros produtos agrícolas; para o álcool hidratado usado nos motores 
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especiais a álcool, o ponto de equilíbrio só é atingido no valor de US$ 62/b. Ademais, 
esses números só valeriam para preços do açúcar muito baixos; as linhas de indi-
ferença para o álcool anidro (l1) e hidratado (l2) indicam que qualquer preço inter-
nacional do açúcar acima de 8 centavos de dólar por libra torna mais atraente 
para o Brasil exportar açúcar do que substituir o petróleo, mesmo a preços muito 
acima de US$ 52 ou US$ 62/b, respectivamente. 

Enquanto o preço do petróleo permanecer bem abaixo desse nível, o Proálco-
ol precisa, assim, ser subsidiado a um nível muito elevado – seja através de paga-
mentos diretos, seja na forma de isenções fiscais, crédito baratos etc., como indica-
do acima pelos fluxos financeiros na figura 2. 

4. EFEITOS SOBRE A AGRICULTURA, INDÚSTRIA E TRANSPORTES 

A viabilidade econômica com base em preços internacionais certamente não é 
o maior, considerando apenas esse critério na avaliação de projetos, programas e 
indústrias em países desenvolvidos. É essencial, portanto, que se faça uma análise 
cuidadosa dos efeitos do Proálcool sobre o desenvolvimento antes que se possa 
chegar a um julgamento justo. A seguir, um resumo dos principais achados de 
nossa pesquisa. 

Na agricultura, o Proálcool fortalece a concentração fundiária em função das 
economias de escala inerentes ao complexo agroindustrial do açúcar. Em muitas 
regiões, a cana-de-açúcar vem tomando o lugar da produção de alimentos e outros 
produtos de exportação de modo que tem sido necessário um “zoneamento” que 
restrinja o açúcar a certas regiões; também em “novas” fronteiras agrícolas, a cana-
-de-açúcar acaba inevitavelmente competindo com outros usos da terra. Se fosse 
correto o argumento da “abundância” de terra no Brasil, a zona rural não seria 
dominada por violentos conflitos em torno da terra em virtualmente todas as prin-
cipais regiões. Com respeito ao meio ambiente, a cana-de-açúcar não parece ser 
muito diferente de outros produtos da agricultura moderna. 

Os efeitos do Proálcool sobre o emprego são negativos quando comparados 
aos da agricultura de pequenas propriedades, e positivos quando comparados aos 
da soja – pelo menos enquanto a colheita não estiver mecanizada. A ameaça de 
mecanização da colheita – do tipo da utilizada na Austrália, EUA etc. – é que man-
tém os salários baixos e os sindicatos enfraquecidos. O problema social represen-
tado pela condição de boia-fria de grande parte da força de trabalho mereceria um 
estudo à parte. 

Na área industrial, o Proálcool impulsionou uma indústria de bens de capital 
muito eficiente e competitiva no campo das destilarias e outros equipamentos re-
lacionados. É aqui que se pode detectar o efeito positivo mais pronunciado sobre 
o desenvolvimento nacional. Contudo, a falta de viabilidade econômica dos bio-
combustíveis – tanto no Brasil como em qualquer lugar do mundo (uma vez que 
açúcar, petróleo, gasolina e etanol, bem como os produtos competidores: milho, 
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frutas cítricas, soja, feijão, café e mandioca, ou, respectivamente, carvão e gás na-
tural, são bens internacionalmente comercializados, cujos custos de transporte são 
relativamente baixos) – inibe as exportações dos produtos sofisticados dessa indús-
tria especializada. 

Os efeitos do Proálcool sobre o sistema de transporte e sobre a estrutura do 
povoamento rural e urbano são os efeitos da disseminação do carro individual de 
passageiros. Diferentemente de todos os outros países do mundo, o Brasil escolheu 
subsidiar o automóvel particular ao invés de taxá-lo – às custas de todas as outras 
necessidades de sua população, incluindo transporte público, produção de alimen-
tos, saúde, educação, habitação etc. O argumento positivo da menor emissão de 
poluentes dos motores a álcool em relação àqueles a gasolina perde peso diante 
desse fato básico e indiscutível. 

Em suma, a falta de viabilidade econômica do Proálcool não é contrabalança-
da por uma série de efeitos positivos sobre o desenvolvimento; estão certos os 
críticos que afirmam que o não aumento dos preços do petróleo eliminou a única 
justificativa para o Proálcool. E o que vai acontecer quando o petróleo acabar? Não 
estará o Brasil, com o Proálcool, experimentando o início do regime energético 
mundial do futuro? Essa questão é tratada na seção seguinte. 

5. A ESTRATÉGIA ENERGÉTICA BRASILEIRA E O PROÁLCOOL 

As crises do petróleo de 1973, 1979/81 e 1990 deram impulso não apenas ao 
programa de biocombustíveis, mas também a que se aumentassem os esforços de 
exploração e produção interna de petróleo e carvão, bem como a investimentos 
maciços em projetos de energia hidroelétrica. A figura 4 evidencia os resultados 
dessas estratégias no lado da produção e, juntamente com o que mostra a figura 5 
no lado do consumo final, permite observar uma grande dose de correspondência 
entre os dois lados, ou seja, a dependência externa de energia importada tem sido 
reduzida com sucesso, e é o que está graficamente ilustrado na figura 6. 

Em primeiro lugar, isso se deve a um aumento de mais de três vezes da produ-
ção doméstica de petróleo entre 1973 (8,3 milhões de toneladas de equivalentes de 
petróleo – TEP) e 1987 (28,5 milhões de TEPs), e as perspectivas para o futuro são 
promissoras, vislumbrando-se a autossuficiência para o final dos anos 90. A cana-
-de-açúcar é responsável por uma parcela considerável da produção nacional de 
energia, ou seja, 20,2 milhões de TEPs (1987), o que corresponde a 14% do total. 
O consumo de álcool constitui, no entanto, apenas 5,9 milhões de TEPs, ou seja, 
3,6% do consumo total de energia. Este valor mostra que não se pode esperar do 
Proálcool uma solução global para os problemas energéticos brasileiros. 
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Figura 4: Produção de  
energia primária (108 TEP) 

Figura 5: Consumo final de  
energia por fonte (108 TEP) 
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Figura 6: Dependência externa de energia (%)

Uma visão mais cuidadosa do lado energético do Programa revela ainda 
outros aspectos problemáticos: o consumo total de energia de 164,5 milhões de 
TEPs significa para o Brasil (140 milhões de habitantes) um consumo per capita 
de 1,2 TEP. As comparações internacionais, tais como aparecem na figura 7, em 
que apenas a ‘’energia comercial’’ é levada em conta (isto é, madeira e cana-de-
-açúcar sendo parcialmente excluídas de maneira que o consumo energético no 
Brasil atinja apenas 0,8 TEP per capita), demonstram claramente que o Brasil, 
como quase todos os países em desenvolvimento, está muito atrás dos países 
industrializados – apesar do seu período de “milagre” e de todos os seus esforços 
de equiparar-se e de “queimar etapas”. Por outro lado, a taxa brasileira de auto-
mobilização (carros de passeio por 1.000 habitantes) é bem impressionante, sen-
do maior, por exemplo, do que a da Alemanha Ocidental de 1960, do que a da 
Espanha de 1968 e até mesmo maior do que a do Japão de 1970, como mostrado 
na figura 8. A primeira impressão que se tem das grandes cidades brasileiras, 
contudo, com sua aparente civilização do automóvel, que lembram as dos centros 
urbanos da Europa Ocidental, Estados Unidos e Japão, é enganosa (comparem-se 
as figuras 7 e 8): no Brasil, o grau de desigualdade, não só da distribuição de 
renda, mas também da distribuição do consumo de energia é absoluta e incom-
paravelmente maior que nos países capitalistas industrializados. Um carro parti-
cular de passageiros consome por volta de 1 TEP ao ano; essa quantia correspon-
de a aproximadamente um quinto do consumo total de um alemão ocidental 
médio e a pouco menos de um sétimo do de um americano; no Brasil, entretanto, 
um carro demanda quase que a totalidade da energia disponível para o cidadão 
médio. É por isso que o Proálcool, sendo um programa que provê combustível 
subsidiado para os carros de passageiros, exacerba, ao invés de atenuar, os pro-
blemas energéticos brasileiros, para não falar dos sociais. 
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Figura 7: Produto Nacional Bruto per capita e energia  
comercial em países selecionados 1965-1987 

Mas então o que virá depois do petróleo? A questão não foi respondida por 
ninguém e, de fato, parece que a “comunidade” energética internacional é incapaz 
de respondê-la. A prestigiosa World Energy Conference publicou recentemente o 
seu “Survey of Energy Resources” trazendo projeções, até o ano 2020, que indicam 
um aumento de 40% no consumo de petróleo e um preço para o barril variando 
entre US$ 30 e US$ 50 por volta daquele ano (veja Czakainski, Michaelis e “Ge-
fahr”). Até lá, certamente se descobrirão novos campos de petróleo e serão desen-
volvidas novas tecnologias em energia solar, fissão nuclear, energia geotérmica e 
outros ramos. Ninguém pode dizer, entretanto, se será conseguido um avanço real-
mente significativo. O baixo preço do petróleo dos últimos anos contribuiu para 
minimizar a importância dos cenários energéticos alternativos e vem dando à era 
do automóvel uma sobrevida mais longa do que a esperada em 1973 e 1979/81. 

Embora longe de serem impossíveis, preços para o petróleo consideravelmen-
te mais altos, alcançando os limites de US$ 52/62 por barril como na figura 3, são, 
portanto, pouco prováveis. Contudo, os carros particulares de passageiros são tí-
picos produtos de uma era de energia barata e, se é que se pode arriscar uma pro-
fecia, estes serão os primeiros a desaparecer como meio de transporte de massa – 
pelo menos em países como o Brasil – quando triplicar ou quadruplicar o preço do 
petróleo. Em parte, isso se deve ao fato de que as fontes de energia são bons subs-
titutos, de maneira que a energia na forma dos principais alimentos terá a mesma 
tendência de aumentar de preço quando subirem os combustíveis. Assim, os custos 
de oportunidade dos biocombustíveis, isto é, a “oportunidade perdida” de produzir 
alimentos ao invés de combustíveis, crescerão na mesma medida, de modo que os 
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Figura 8: Concentração de automóveis em  
países selecionados 1960-1988

atuais limites de US$ 52/62 por barril também sobem ou crescem ao longo das 
curvas de indiferença ante o açúcar. 

Portanto, do ponto de vista da análise energética e das previsões para essa área, 
o Proálcool não faz sentido; isso significa que a razão para a sua continuação deve 
ser buscada, ao contrário, em sua economia política e em sua estrutura fiscal. 
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7. OS VÍNCULOS FISCAIS E A ECONOMIA  
POLÍTICA DO PROÁLCOOL 

As ligações entre o álcool e o restante da economia brasileira não se resumem 
aos vínculos com as indústrias do açúcar e de equipamentos de destilaria, de um 
lado, e com os setores de combustíveis, de transportes e de automóveis de outro, 
mas também aos vínculos fiscais com o complexo sistema de finanças públicas. 
Como já foi mencionado, o aparato estatal brasileiro é altamente segmentado e o 
orçamento da União definido no nível parlamentar do governo federal cobre apenas 
uma parte dos fluxos fiscais, de maneira que o grosso dos impostos ou quase-im-
postos federais é apropriado e realocado direta ou indiretamente pelas empresas 
estatais (como a Petrobrás), agências reguladoras (como o IAA), “fundos” especiais 
sob controle de um secretariado ministerial ou interministerial (como o “Fundo de 
Mobilização Energética”) e – no caso de crédito subsidiado – por uma série grande 
de fundos de (re) financiamento parcialmente ligados ao Banco Central. A aparen-
te invisibilidade do sistema fiscal fomentador do álcool também se deve ao fato de 
que a alternativa ao álcool é, obviamente, a gasolina, que é altamente taxada em 
todo lugar do mundo – e as isenções fiscais não aparecem em orçamentos. 

De uma maneira geral, já que os preços do petróleo bruto e da gasolina movi-
mentam-se paralelamente (de acordo com o estudo de viabilidade do Banco Mun-
dial de 1981, p. 98, o preço da gasolina, em centavos de dólar por litro, é igual ao 
preço do petróleo bruto, em dólares por barril, multiplicado por 0,878), é relativa-
mente fácil determinar o volume total de dinheiro público necessário para equalizar 
os preços da gasolina e do álcool, levando-se em consideração a diferença de qui-
lometragem por litro: de acordo com a figura 3, os custos de produção de um litro 
de álcool chegam a 42 x 0,0878 = 36,9 centavos (álcool anidro) e 52 x 0,878 = 45,7 
centavos (álcool hidratado), enquanto o preço internacional da gasolina, estando 
o barril a US$ 18, chega a apenas 15 ,8 centavos por litro. A diferença de aproxi-
madamente 21 e 30 centavos/litro, respectivamente, é paga pelo contribuinte bra-
sileiro. Para um total de 11 bilhões de litros de álcool – dos quais uma parte na 
forma anidro e três partes hidratado – seria, portanto, necessária uma quantia de 
aproximadamente US$ 3 bilhões. De acordo com a Folha de S. Paulo (3/set./1989, 
C-1), o Banco Mundial calcula serem necessários US$ 2,5 bilhões para o ano de 
1988, utilizando o método de soma dos itens individuais ao invés de calcular a 
diferença bruta, e sem contar os empréstimos subsidiados e variadas isenções fiscais. 
Estimativas como essas são, é claro, sempre sujeitas à discussão em seus detalhes, 
mas a ordem geral de grandeza parece estar já bem determinada – e tendendo para 
a avaliação mais conservadora. 

Note-se que o preço do açúcar em janeiro de 1990 foi de 14 centavos de dólar 
por libra, o que daria ao Brasil uma “renda” confortável, de modo que o preço 
correspondente do petróleo que houvesse tornado o álcool mais lucrativo do que 
o açúcar alcançaria bem mais que o astronômico valor de US$ 100/b. Não é de 
admirar que começou a haver diminuições da oferta e que o racionamento passou 
a ser necessário. Mais tarde, o preço do petróleo se recuperou substancialmente, 
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enquanto o preço do açúcar declinou, muito embora a figura 3 mostre claramente 
que o ponto resultante de combinação ficou até novembro de 1990 bem dentro da 
área de viabilidade do açúcar. 

Em termos do curso futuro do Proálcool, seus vínculos fiscais às entidades 
públicas de combustíveis e do açúcar garantem sua existência e ao mesmo tempo 
o tornam altamente vulnerável a mudanças de políticas. Pelo lado do açúcar, a alta 
nos preços internacionais faz com que seja muito mais lucrativo e institucionalmen-
te (Acordo Internacional do Açúcar) mais fácil exportar açúcar do que subsidiar o 
álcool; e do lado dos combustíveis, a Petrobrás ganha força com a produção do-
méstica de petróleo e já começa a movimentar-se no sentido de se livrar do escoa-
douro de recursos representado pelos subsídios ao álcool. 

A história da economia política do Proálcool estaria incompleta se só se con-
siderasse a coincidência de interesses setoriais específicos, em que pese a importân-
cia desses setores. Além disso, para tornar plausível e compreensível a aceitação 
pública do Programa e sua auréola de ‘’irreversibilidade’’, deve ser levado em con-
ta uma certa mitologia futurista do automóvel, um sentimento de nostalgia em 
relação a épocas passadas do açúcar, de orgulho nacional e “ufanismo” e de “segu-
rança” e tecnologia moderna. 

Esse tipo de atitude não está totalmente ausente em nível internacional e, uma 
vez que o Brasil, ao estabelecer uma minicompetição com a OPEP desenvolvendo 
um programa de biocombustíveis, não põe em jogo nenhum interesse vital relacio-
nado ao petróleo, o Proálcool acaba contando com uma certa dose de incontestada 
simpatia e boa vontade. Os banqueiros também ainda não se ativeram aos efeitos 
do Programa sobre as finanças públicas e sobre o balanço de pagamentos, contras-
tando com as enormes quantias envolvidas em reescalonamentos de dívida, reduções, 
conversões etc. Adernais, não está esquecido o envolvimento do Banco Mundial, 
embora devam ser mencionados – para fazer justiça à sua posição assumida mais 
recentemente – não apenas sua mésalliance com o Proálcool em 1981 e sua crítica 
clara e dura em 1988/89, mas também as prolongadas negociações a respeito de 
um empréstimo de US$ 250-350 milhões para um segundo crédito Proálcool em 
1984/85, que finalmente terminaram com a retirada do pedido brasileiro depois 
que muitas questões críticas, postas à mesa pelo Banco, não podiam ser satisfato-
riamente respondidas. 

A experiência brasileira com biocombustíveis tem sido amplamente estudada 
e pelo menos outros doze países experimentaram com diferentes tipos de álcool 
combustível em níveis de pesquisa ou de plano piloto. Tais esforços, contudo, não 
foram motivados primariamente por objetivos de substituição do petróleo, mas sim 
pela disponibilidade de excedentes agrícolas ou por considerações ambientais (já 
que o etanol e outros aditivos biológicos podem reduzir certas emissões e substituir 
o chumbo). 

Resumindo novamente, mesmo se as reservas de petróleo provarem ser pouco 
duradouras, não se pode esperar um avanço significativo no campo dos biocom-
bustíveis, uma vez que se pode fazer combustível a partir de fontes energéticas 
muito mais baratas do que aquelas tão próximas aos alimentos quanto as repre-
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sentadas pelo açúcar (de cana e beterraba) ou pelas sementes produtoras de óleos 
vegetais, especificamente o gás natural, o carvão mineral e a madeira. E é incontes-
tável que a comida continue a ser uma necessidade básica dos seres humanos, de 
modo que, particularmente em condições mais prementes de escassez, é provável 
que uma caloria ou joule em ingestão de energia alimentar continuará a ser bem 
mais apreciada do que uma unidade energética em transporte ou aquecimento. 

Vemos o programa brasileiro de biocombustíveis mais como uma experiência 
singular, cujo “sucesso” deve ser atribuído a uma dinâmica muito especial de con-
vergência de fatores políticos, sociais, tecnológicos, comerciais e ideológicos. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BORGES, J. M. M. (1985) “Proálcool: Accomplishments and Perspectives”, World Sugar Journal, ju-
nho, pp. 7-13. 

BORGES, U.; FREITAG, H.; HURTIENNE, T.; NITSCH, M. (1984/88) Proálcool. Analyse und Eva-
luierung des brasilianischen Biotreibstoffprogramms, Saarbrücken/ Fort Lauderdale, Breitenbach; 
versão portuguesa atualizada: Proálcool. Economia política e avaliação sócio-econômica do pro-
grama brasileiro de biocombustíveis, Aracaju, Universidade Federal de Sergipe. 

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA, (1987) Avaliação do Programa Nacional do Álcool (com 
anexos), Brasília. 

COPERSUCAR, (1985) Copersucar Internacional Symposium on Sugar and Alcohol, São Paulo. 
CZAKAINSKI, M.; MICHAELIS, H. (1989) “Weltenergiekonferenz – Tendenzen, Ergebnisse, Bewer-

tungen”, in: Energi ewirtschaftliche Tagesfragen, Düsseldorf, n. 11, novembro, pp. 694-702. 
FONTES TOURINHO, O. A.; ROCHA FERREIRA, L. DA; FERRAZ PIMENTEL, R. (1987) “Agricul-

tura e produção de energia: um modelo de programação linear para avaliação econômica do 
Proálcool,” Pesquisa e Planejamento Econômico, vol. 17, n. l , pp. 19-63. 

GEFAHR DES TREIBHAUSEFFEKTS WÀCHST, (1989) Studie der Waltenergiekon- ferenz sagt stei-
gende Kohlendioxid-Emissionen voraus, in: Süddeutsche Zeitung, Munique, 20.09.89, p. 30. 

HOMEM DE MELO, F. (1983) “O álcool é nosso, mas quem paga o desperdício?” Folha deS. Paulo, 
15.05.83. 

HOMEM DE MELO, F.; PELIN, E. R. (1984) As soluções energéticas e a economia brasileira, São 
Paulo, Hucitec. 

HURTIENNE, T. (1977/1983). “Zur Entstehungsgeschichte, Struktur und Krise des brasilianischen 
Akkumulationsmodells, “in: BENNHOLDT-THOMSEN, V. et al. (eds.): Lateinamerika. Analy-
sen und Berichte, Bd. l, Berlim, pp. 70-96; Versão inglesa: The Brasilian Model of Accumulation: 
lts Origins, Structure, and Crisis, in: Latin American Perspectives, Vol. 10, Nov., 37 /38, pp. 108-
128. 

INTERDISZIPLINÀRE PROJEKT CONSULT, (1985) “Biofuel Options for Developing Countries: 
Promising Strategy or Dead End?” Eschborn (Schriftenreihe der GTZ, n. 177). 

LOBATO, E. (1989) “Brasil perde US$ 2,5 bi com açúcar e álcool”. Folha de S. Paulo, 03.09.89, p. C-1, 
C-7. 

MARTINEZ-ALIER, J. (1987). Ecological Economics, Londres. 
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, (1988) Boletim do balanço energético nacional 1988, Brasília. 
NITSCH, M. (1977). “Das brasilianische Entwicklungsmodell”, in: GRABENDORFF, W.; NITSCH, M. 

Brasilien: Entwicklungsmodell und Aussenpolitik, Munique, pp. 7-144. 
NITSCH, M. (1986) Lässt sich eine Automobil-Zivilisation auf erneuerbarer Biornasse ais Hauptener-

giequelle aufbauen? Lehren aus dem brasilianischen Biotreibstoffprogramm Proálcool, in: Insti-
tut für Auslandsbeziehungen (ed.): Umwelt, Kultur und Entwicklung in der Dritten Welt. 7. Tü-
binger Gesprâch zu Entwicklungsfragen 30. Stuttgart, pp. 257-284. 



299Revista de Economia Política  11 (2), 1991 • pp. 274-299

ROTHSCHILD, E. (1973) Paradise Lost. The Decline of the Auto-Industrial Age, Nova York. 
SERÔA DA MOTTA, R. (1987). “Um estudo de custo-benefício do Proálcool”. Pesquisa e Planejamen-

to Econômico, vol. 17, n. 1, pp. 65-92. 
WORLD BANK, (1981). Brazil: Alcohol and Biomass Energy Development Project, Washington. 
WORLD BANK, (1983) The Energy Transition in Developing Countries, Washington. 
WORLD BANK, (1989) World Development Report, Washington. 
WORLD BANK, (1989) Commodity Trade and Price Trends, Washington. 
WORLD ENERGY CONFERENCE, (1983) Energy 2000-2020: World Prospects and Regional Stress-

es, Londres, Graham & Trotman. 


